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4PROVA ESCRITA DISCURSIVA P

 • Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

4para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA P , nos locais apropriados, pois

não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite os limites máximos de cento e vinte linhas para a peça processual e de trinta linhas para cada questão, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s)

de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso os textos exijam identificação, utilize apenas o nome

Promotor de Justiça. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação

do candidato em local indevido. 

4PEÇA PROCESSUA L 3 – P

Em 10/10/2010, o promotor de justiça do estado de Rondônia em exercício na comarca X recebeu,

conclusos, os autos do inquérito civil IC 0090/2008, consoante Portaria de n.º 12.345/2008, instaurado pelo

então membro do Ministério Público em exercício nessa comarca, com a finalidade de colher elementos

informativos e complementares a respeito de dano ambiental perpetrado pelo então prefeito do município

X, Sr. Alfredo, e pelo secretário municipal de obras, Sr. Pedro, em virtude de  terem autorizado, no dia 10

de fevereiro de 2005, o desmatamento de 2.000 m  de área, sendo 1.200 m  de área pública de preservação2 2

ambiental permanente da Floresta Estadual do Rio São Domingos, com a finalidade de construir um complexo

esportivo no município, composto, em suma, de três quadras poliesportivas, um ginásio poliesportivo

coberto, uma pista de atletismo com 1.000 m de extensão e uma piscina olímpica. O custo total da

construção foi de quatro milhões de reais. A obra ficou pronta em julho de 2008 e foi inaugurada em 5 de

agosto do mesmo ano; desde então, vem sendo utilizada para a prática de esportes por crianças e

adolescentes do município X. Os sobreditos agentes públicos deixaram o mandato eletivo e o cargo público,

respectivamente, em 31 de dezembro de 2008. 

A apuração dos fatos revelou que não houve a necessária autorização dos órgãos ambientais de

fiscalização e demonstrou que a conduta dos investigados resultou em efetiva destruição de inúmeras

espécies vegetais nativas existentes na referida área. No curso da investigação, foram requisitados

documentos, realizadas perícias, confeccionados pareceres técnicos ambientais, juntadas cópias dos autos

de infração lavrados pelos órgãos ambientais de fiscalização, entre outros documentos pertinentes ao caso,

e foram efetivadas abundantes diligências.

Nas informações prestadas pelo município X, consta que, à época da inauguração do complexo

esportivo, de forma voluntária, foram plantadas 150 mudas de árvores nativas na área desmatada, a título

de compensação ambiental, as quais foram extintas, segundo essas informações, por circunstâncias alheias

ao controle da administração, mais especificamente pela forte seca que se abateu sobre a região no período

posterior ao plantio. Das informações colhidas e da documentação apresentada pelo município X, ficou

evidente a regular obtenção dos recursos financeiros necessários à consecução da obra, assim como a

destinação desses recursos, na forma da legislação de regência, inclusive no que se refere aos procedimentos

licitatórios. Restaram evidenciadas, ainda, a ausência de autorização ambiental para o empreendimento, a

falta dos estudos ambientais e a demonstração do efetivo dano ambiental causado.

Com base nos elementos constantes no relatório apresentado acima, na condição de promotor de justiça do estado de Rondônia, redija a

peça processual adequada ao caso e cuja finalidade seja a de cominar responsabilidade civil pelos danos causados ao meio ambiente. Em

seu texto, não crie fatos novos e inclua a fundamentação legal pertinente ao caso.



UnB/CESPE – MPE/RO

Cargo: Prom otor de Justiça Substituto  – 2 –

4RASCUNHO – PEÇA PROCESSUAL 3 – P  – 1/4

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



UnB/CESPE – MPE/RO

Cargo: Prom otor de Justiça Substituto  – 3 –

4RASCUNHO – PEÇA PROCESSUAL 3 – P  – 2/4

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60



UnB/CESPE – MPE/RO

Cargo: Prom otor de Justiça Substituto  – 4 –

4RASCUNHO – PEÇA PROCESSUAL 3 – P  – 3/4

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90



UnB/CESPE – MPE/RO

Cargo: Prom otor de Justiça Substituto  – 5 –

4RASCUNHO – PEÇA PROCESSUAL 3 – P  – 4/4

91

92

93

94

95

96

97

98

99

100

101

102

103

104

105

106

107

108

109

110

111

112

113

114

115

116

117

118

119

120



UnB/CESPE – MPE/RO

Cargo: Prom otor de Justiça Substituto  – 6 –

4QUESTÃO 7 – P

O constituinte de 1988, ao redigir a Constituição Federal brasileira, estabeleceu, sob o título da Ordem

Social, três direitos públicos subjetivos, quais sejam: a educação, a cultura e o desporto. Para Uadi Lammêgo

Bulos, em seu Curso de Direito Constitucional (São Paulo: Saraiva, 2008, p. 1.303), trata-se de direitos

públicos subjetivos, "porquanto equivalem a pretensões jurídicas de os indivíduos exigirem do Estado a

execução (facere) ou a omissão (non facere) de certa prerrogativa, em virtude do que preconiza a norma

jurídica. Pode ter como sujeito ativo o próprio Estado ou os particulares". Dessa forma, ocorre que, no

primeiro caso, se tem a administração exigindo do administrado o cumprimento de seus deveres jurídicos,

enquanto, na segunda hipótese, se depara com os particulares requerendo do Estado que mantenha aquilo

que lhe foi assegurado pela norma jurídica. Nesse contexto, considere as seguintes ideias.

Pela Carta de 1988, a educação qualifica-se como o processo formal, regular ou escolar. Essa é a regra.

Porém, há momentos em que se abre espaço à educação informal, porque o texto constitucional não poderia

ficar limitado ao regime jurídico da educação formal, já que a escolarização é apenas um tipo de educação,

mas não o único. Assim sendo, há dois regimes jurídicos da educação na Constituição da República; um

formal, estatuído no Capítulo III do Título VIII; e outro, informal, que fica de fora do regime escolar

normatizado no referido capítulo. São exemplos de educação informal a educação ambiental (art. 225, VI),

a eliminação do analfabetismo e a universalização da escola fundamental (art. 60 do ADCT). No entanto, no

art. 205, a palavra educação significa educação escolarizada, isto é, o processo formal, regular ou escolar

de ensino. Os motivos que justificam a opção do constituinte são:

C oficializar a escola como a instituição principal do processo ensino/aprendizagem;

C promover o preparo e a capacitação profissionais, surgindo daí a importância dos serviços prestados pela

escola;

C deixar a educação informal como a última possibilidade de fomento ao desenvolvimento intelectual do

homem, pois ela nem sempre alcança os mesmos resultados do ensino regular.

Tendo as informações acima como referência inicial, e considerando que o sistema educacional brasileiro é embasado em um conjunto

de normas que irão tratar do processo formal de ensino — aquele priorizado pelo constituinte — e que a criança e o adolescente têm

direito à educação, visando o seu pleno desenvolvimento, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho, redija um texto

dissertativo que responda, de modo justificado, os seguintes questionamentos.

< Em que casos os diretores das escolas de ensino fundamental deverão entrar em contato com o conselho tutelar? Existe a mesma

determinação para o ensino médio?

< Que dever(es) cabe(m) aos pais ou ao responsável com relação ao direito à educação?
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4QUESTÃO 8 – P

Considerando que determinado estado da Federação tenha deixado de promover o pagamento de precatório, arguindo dificuldades

financeiras e ausência de recursos para honrar os compromissos, redija um texto dissertativo que aponte as consequências jurídicas de

tal posicionamento estadual à luz da Constituição Federal e que examine a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria.
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4QUESTÃO 9 – P

Considerando que determinado município tenha instituído taxa de iluminação pública, e que, com o objetivo de impedir essa cobrança,

por considerá-la inconstitucional, o Ministério Público (MP) tenha ajuizado ação civil pública, redija um texto dissertativo, de forma

fundamentada e de acordo com a jurisprudência, que responda, necessariamente, aos seguintes questionamentos.

< O MP é parte legítima para propor a referida ação civil pública?

< Há, entre o município e o particular, relação de consumo?

< Há autorização legal para atuação do MP em defesa dos sujeitos passivos?

< A situação hipotética em questão poderia configurar defesa de interesses coletivos ou difusos?
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